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Na classe de eletricistas:
Do 9303602 segundo -sargento E Nuno Miguel Rosa Marques.

Na classe de mergulhadores:
Do 601996 segundo -sargento U Luís Manuel Pereira Neto.

Na classe de eletromecânicos:
Do 9352704 segundo -sargento EM César Alexandre Ventura Martins.
27 de dezembro de 2013. — Por subdelegação do Superintendente 

dos Serviços do Pessoal, o Diretor do Serviço de Pessoal, Francisco 
José Nunes Braz da Silva, contra -almirante.

207499819 

 Despacho n.º 315/2014
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 68.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (EMFAR), após despacho conjunto n.º 7178/2013, de 24 de 
maio, do Ministro de Estado e das Finanças e do Ministro da Defesa 
Nacional, promover por diuturnidade ao posto de primeiro -marinheiro 
da classe de eletromecânicos, os segundos marinheiros em regime de 
Contrato:

9311708 — João Manuel Nascimento Silvino
9302808 — Carlos Miguel Muralha Alfredo que satisfazem as condi-

ções gerais e especiais de promoção fixadas, respetivamente, nos artigos 
299.º e 305.º do mencionado estatuto, a contar de 18 de dezembro de 
2013, data a partir da qual lhes conta a respetiva antiguidade, de acordo 
com o n.º 2 do artigo 68.º, ambos daquele estatuto. As promoções são 
efetuadas ao abrigo da faculdade prevista no n.º 2 do artigo 6.º da Lei 
n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfação de necessidades de carácter 
operacional da Marinha, designadamente de desempenho de funções 
em unidades operacionais e para a formação, treino, aprontamento e 
sustentação operacional. As promoções produzem efeitos remuneratórios 
no dia seguinte ao da publicação do presente despacho, nos termos da 
alínea a) do n.º 7 do artigo 35.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezem-
bro, ficando colocados na 1.ª posição remuneratória do novo posto, 
conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

Estas praças, uma vez promovidos e tal como vão ordenados, deverão 
ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 
9300608 primeiro -marinheiro EM RC Tânia Filipa Silva Lemos.

27 de dezembro de 2013. — Por subdelegação do Diretor do Serviço 
de Pessoal, o Chefe da Repartição de Efetivos e Registos, Miguel Nuno 
Pereira de Matos Machado da Silva, capitão -de -mar -e -guerra.

207499584 

 Despacho n.º 316/2014
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 68.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (EMFAR), após despacho conjunto n.º 7178/2013, de 24 de 
maio, do Ministro de Estado e das Finanças e do Ministro da Defesa 
Nacional, promover por antiguidade ao posto de cabo, em conformidade 
com o previsto no artigo 286.º do mesmo estatuto, o primeiro -marinheiro 
da classe de mergulhadores:

9318704 — Fábio Alexandre Inverno Mendes

(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção 
fixadas, respetivamente, nos artigos 56.º e 287.º do mencionado esta-
tuto, a contar de 1 de outubro de 2013, data a partir da qual lhe conta a 
respetiva antiguidade, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 175.
º e para efeitos do n.º 2 do artigo 68.º, ambos daquele estatuto, em 
consequência da vacatura ocorrida em 1 de outubro de 2013, resul-
tante do ingresso na categoria de sargentos dos quadros permanentes, 
no posto de segundo -sargento da classe de mergulhadores do 109200 
cabo U João Alexandre Trindade Pae João. A promoção produz efeitos 
remuneratórios no dia seguinte ao da publicação do presente despacho, 
nos termos da alínea a) do n.º 7 do artigo 35.º da Lei n.º 66 -B/2012, 
de 31 de dezembro, ficando colocado na 1.ª posição remuneratória do 
novo posto, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Este praça, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de 
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 9318604 cabo U Tiago 
Calado de Oliveira.

27 de dezembro de 2013. — Por subdelegação do Diretor do Serviço 
de Pessoal, o Chefe da Repartição de Efetivos e Registos, Miguel Nuno 
Pereira de Matos Machado da Silva, capitão -de -mar -e -guerra.

207499957 

 FORÇA AÉREA

Comando Aéreo

Despacho n.º 317/2014
1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 1 do ar-

tigo 36.º do Código do Procedimento Administrativo, subdelego no 
Comandante da Base Aérea n.º 11, Coronel PILAV/062312 -B Teodorico 
Dias Lopes, a competência que me foi delegada pelo n.º 1 do Despacho 
n.º 846/2013, de 7 de janeiro de 2013, do Chefe do Estado -Maior da 
Força Aérea, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 11, de 16 
de janeiro de 2013, para:

a) Cobrar receitas e assinar a documentação relativa à execução da 
gestão financeira da Base Aérea n.º 11;

b) A autorização e a emissão dos meios de pagamento, referidos no 
n.º 1 do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho.

2 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do ar-
tigo 36.º do Código do Procedimento Administrativo, subdelego no 
Comandante da Base Aérea n.º 11, Coronel PILAV/062312 -B Teodorico 
Dias Lopes, a competência para autorizar a realização de despesas com 
empreitadas de obras públicas, locação e aquisição de bens e serviços, 
que me foi subdelegada pela alínea a) do n.º 2 do Despacho n.º 846/2013, 
de 7 de janeiro de 2013, do Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 11, de 16 de janeiro de 
2013, até ao montante de € 100.000,00.

3 — Igualmente ao abrigo da mesma disposição legal, subdelego 
na entidade designada no ponto anterior, pelo montante aí indicado, a 
competência relativa à execução de planos ou programas plurianuais 
legalmente aprovados que me foi subdelegada pela alínea b) do n.º 2 do 
Despacho n.º 846/2013, de 7 de janeiro de 2013, do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 11, de 16 de janeiro de 2013.

4 — O presente Despacho produz efeitos desde o dia 18 de outubro 
de 2013, ficando deste modo ratificados os atos entretanto praticados 
pela entidade subdelegada que se incluam no âmbito da presente sub-
delegação de competências.

31 de outubro de 2013. — O Comandante, João José Carvalho Lopes 
da Silva, TGEN/PILAV.

207500351 

 Comando da Logística da Força Aérea

Despacho n.º 318/2014
1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do ar-

tigo 36.º do Código do Procedimento Administrativo, subdelego, nas 
entidades a seguir designadas, a competência para autorizar a realização 
de despesas com a locação e aquisição de bens e serviços e empreita-
das de obras públicas, que me foi subdelegada pelo n.º 1, alínea f), do 
despacho do Comandante do CLAFA n.º 12312/2012, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 183, de 20 de setembro de 2012, até 
aos montantes a seguir indicados:

a) Até € 5.000,00 no Comandante de Esquadra de Administração e 
Intendência, MAJ/ADMAER 100913 -D Luís Orlando da Silva Reis;

b) Até 2.500,00 no Comandante de Esquadrilha de Administração 
Financeira, TEN/ADMAER 128163 -B Marlene Jorge de Abreu Co-
tovio.

2 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 3 de agosto de 
2012, ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto pratica-
dos pelas entidades subdelegadas que se incluam no âmbito da presente 
subdelegação de competências.

20 de setembro de 2012. — O Comandante, Fernando Manuel Silva 
e Sousa Barbosa, COR/ADMAER.

207499949 

 Despacho n.º 319/2014
1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do ar-

tigo 36.º do Código do Procedimento Administrativo, subdelego na 
entidade a seguir designada a competência para autorizar a realização de 
despesas com a locação e aquisição de bens e serviços e empreitadas de 
obras públicas, que me foi subdelegada pelo despacho n.º 12312/2012, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 183, de 20 de setem-
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bro de 2012, do comandante do CLAFA, até aos montantes a seguir 
indicados:

a) Até € 2500 no comandante de esquadrilha de Administração Finan-
ceira, CAP/ADMAER/125647 -F, Mário Alberto Courinha de Almeida 
Vaz.

2 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 10 de Abril de 
2013, ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto pratica-
dos pelas entidades subdelegadas que se incluam no âmbito da presente 
subdelegação de competências.

17 de abril de 2013. — O Comandante, Fernando Manuel Silva e 
Sousa Barbosa, COR/ADMAER.

207497923 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Declaração de retificação n.º 16/2014
Por ter saído com inexatidão a publicação referente ao despacho 

n.º 16638/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 248, de 
23 de dezembro de 2013, retifica -se que onde se lê, no sumário, «cargo de 
diretor de serviços de Gestão de Recursos Humanos» deve ler -se «cargo 
de Diretor de Serviços de Gestão de Recursos Financeiros».

23 de dezembro de 2013. — A Secretária -Geral, Nelza Vargas Florêncio.
207498596 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.º 288/2014

Procedimento concursal comum para o preenchimento de um posto 
de trabalho da carreira e categoria Técnico Superior do mapa de 
pessoal da Direção -Geral da Administração da Justiça — Refe-
rência PCTS 4/DSJCJI/DE/GES/2013.
1 — Nos termos do disposto nos n.os 2 e 4 do artigo 6.º, e do artigo 50.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro (adiante designada por LVCR), 
e no n.º 3 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alte-
rada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril (adiante 
designada por Portaria), torna -se público que, por meu despacho, de 
03 de dezembro de 2013, se encontra aberto, pelo período de 10 dias 
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, procedimento concursal comum para preenchimento de um 
posto de trabalho na carreira e categoria de Técnico Superior, do mapa 
de pessoal desta Direção Geral, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria, declara-
-se não estarem constituídas reservas de recrutamento no próprio or-
ganismo e, não tendo, ainda, sido publicitado qualquer procedimento 
concursal para constituição de reservas de recrutamento pela Entidade 
Centralizada para a Constituição de Reservas de Recrutamento (EC-
CRC), encontra -se temporariamente dispensada a obrigatoriedade de 
consulta prévia a esta entidade.

3 — Número de postos de trabalho: o procedimento concursal visa a 
ocupação de 1 posto de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado.

4 — Local de Trabalho: Direção Geral da Administração da Justiça, 
Av. D. João II, 1.08.01 D/E, Ed. H — Pisos 0 e 9.º a 14.º,1990 -097, 
Lisboa.

5 — Caracterização do posto de trabalho: gestão e execução de 
contratos; efetiva execução material dos contratos cujo fornecimento 
está centralizado na DGAJ; monitorização da execução contratual dos 
contratos que, estando centralizados, são materialmente executados 
pelos tribunais; gestão de recursos materiais; inventário e gestão do 
inventário; racionalização dos bens existentes: reafectações, análise 
do valor residual e abates, em articulação com a Secretaria -Geral do 
Ministério da Justiça; gestão de stocks destinados aos tribunais; gestão 
de stocks próprios; gestão da frota automóvel; gestão de resíduos dos 
serviços próprios da DGAJ; fornecimento de selos de penhora de veículos 
automóveis; administração e supervisão da manutenção da limpeza das 
instalações; logística.

6 — Posição remuneratória de referência: 2.ª posição da carreira/ca-
tegoria de técnico superior.

7 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
7.1 — Para além dos requisitos referidos no artigo 8.º da LVCR, o 

candidato deve ser detentor de relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado ou encontrar -se em situação de mobilidade 
especial;

7.2 — Nos termos do disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da 
Portaria, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem posto de trabalho previsto no 
mapa de pessoal da Direção -Geral da Administração da Justiça idêntico 
ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento;

7.3 — Em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 53.º da Lei 
n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, não serão admitidas candidaturas 
de trabalhadores de órgãos ou serviços das administrações regionais 
e autárquicas.

8 — Nível habilitacional: licenciatura em Gestão
9 — Formalização das candidaturas
9.1 — As candidaturas são formalizadas, em suporte de papel, através 

do preenchimento obrigatório do formulário de candidatura, disponível 
na funcionalidade “Procedimentos concursais” da página eletrónica da 
DGAJ em (www.dgaj.mj.pt), dirigida ao Diretor -Geral da Administração 
da Justiça a qual deverá ser entregue até ao termo do prazo:

a) Pessoalmente, nas instalações da Direção -Geral da Administração 
da Justiça na Av. D. João II, 1.08.01 D/E, Ed. H, Piso 9.º, Ala Terra, 
1990 -097, Lisboa, das 9.00h às 12.30h e das 14.00h às 18.00h; ou

b) Por correio registado com aviso de receção para: Diretor -Geral da 
Administração da Justiça, Av. D. João II, 1.08.01 D/E, Ed. H, Piso 9.º, 
Ala Terra, 1990 -097, Lisboa.

9.2 — O formulário tipo da candidatura deve ser acompanhado da 
seguinte documentação:

a) Cópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Cópia dos comprovativos das ações de formação frequentadas e 

relacionadas com o conteúdo funcional do posto de trabalho;
c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, au-

tenticada e com data posterior à data de abertura do presente aviso da 
qual conste inequivocamente:

i) A identificação da carreira e da categoria em que o candidato se 
integra;

ii) A identificação da relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida;

iii) A posição e nível remuneratório em que se encontra posicionado, 
com indicação do respetivo valor;

iv) O tempo de serviço na categoria, na carreira e na Administração 
Pública;

v) O tempo de execução das atividades inerentes ao posto de traba-
lho que ocupa e o grau de complexidade das mesmas, para efeitos da 
alínea d), do n.º 2, do artigo 11.º da Portaria, com menção da avaliação 
do desempenho relativa aos três últimos anos, ou indicação de que não 
possui avaliação do desempenho no período, por razões que não são 
imputáveis ao candidato;

vi) A atividade que se encontra a exercer, em conformidade com o 
estabelecido no mapa de pessoal aprovado;

d) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, dele devendo 
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções que exerce, 
bem como as que exerceu, com indicação dos respetivos períodos de 
duração e atividades relevantes, assim como a formação profissional 
detida, com indicação das entidades promotoras, duração e datas.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.º 9 do ar-
tigo 28.º da Portaria.

11 — Métodos de seleção
11.1 — No presente recrutamento serão aplicados os métodos de 

seleção referidos no n.º 3 e na alínea a) do n.º 4 do artigo 53.º da LVCR, 
na redação dada pelo artigo 33.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezem-
bro, a saber, Prova de Conhecimentos (PC) e Entrevista Profissional de 
Seleção (EPS).

11.2 — Aos candidatos que reunirem as condições referidas no n.º 2 
do artigo 53.º do mesmo diploma legal, serão aplicadas, caso não tenham 
exercido a opção pelos métodos anteriores, de acordo com a primeira 
parte do mesmo normativo, a Avaliação Curricular (AC) e a Entrevista 
Profissional de Seleção (EPS).

11.3 — Na aplicação dos métodos de seleção, previstos no presente 
aviso, serão valorizados os conhecimentos e experiência na área de 
aprovisionamento, contabilidade e gestão de projetos em organismos pú-




